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ESTADO DE SERGIPE
t.,tunrcÍpro DE ARErA BRANcA

GABINETE DO PREFEITO

DESP ACHO

o Prefeito de Areiâ Branca, em atendimênto às dicçÕes regais atrnentes ao tema. veÍnmanifestaÊse acerca do procedimento ricitatório em epígrafe neste Despacho. aduzrndo. n]êdrantêconsideraçÕes adiante expostas, para ao final decidir, da fãrr" qr. 
"ugr",

coNStDERAÇôES:

Considerando que, o presente procedimento foi iniciado e transcorreu normalmente
até a fase de propostas;

. Considerando que, após a Íealizaçâo de estudos técnicos do procedimento, algumassituaçóes all constantes e encontradas foram conslderadas irregulares,

considerando que, a presenle licitação, na forma como se encontra, náo satisfaz aosprincípios da legalidadê, do jurgamento objetivo, bem como ao piincipio correraro da i."". iu, po. *encontÍar eivada de vícios;

considerando que, ex vi afi.30 da Lei Federar no g.666/93, está estabeiecido

Art. 30 A licitação destine-se a garantir a
observância do principio constituiionat da
isonomia, a sêleçáo da proposta mais vantajosa
paÍa a administraçáo e a promoção do
desenvolvimênto nacionâl sustêntável e sera
processada e julgada êm estrita conformidade comos princípios básicos da legatidade dâ
impessoalidade, da moíalidade, da iqualdade, da
publicidade, da probidade admjnistrativa, da
vinculaçáo ao instrumento convocatório. do
julgamento ob.ietivo e dos que lhês são correlatos
(destacou-se)

Considerando que. os princípios carregam consigo alto grau de imperatrvidâde o quedenota seu caráter normativo (deveÍ seo;

?on:i!?rando que,.o princípio da. isonomia, previsto no art 3o, da Lei I666/93,rmpula ao agente público tratamento justo e igualitário paía todos os cidadãos. não desta conduladesviaÍ-se, sob pena de praticar ato inválido; -

Co-nsiderando quê, após julgar os documentos de habiljtaçào e avançar para a fasede proposras, a cpL detectou haver faihJ de apreciâçáo no, ào"ro,"nio. ,ru 
"rpà.ã-liotvarNEVES DE .ARVALHO JúNroR, o que curminou em.r'"p"nçao o" assentada u r.ioÀããàção a"seja anurado o procedimento, sob a arêgaçáo dê que, tanto a conlinuioaoe oo certame mantendo-se ojulgamento inicialmente proferido, quanioã apricação aa iusã co"eçao da farha detectada, resurtamem afronta ao princípio constitucionar da isonomiá e art.'3", oaier 

-a.ooolss 

" 
qÀ 

"*irôirrãa" "t"nulo,



ESTADO DE SERGIPE
MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA

GABINETE DO PREFEITO

Considerando, tambêm, que, em que pese o princípio da Autotutêla prever que a
Administraçáo Pública pode a qualquer tempo rever seus atos, isso não srgniÍica a ausência de
legalidade, tampouco a sua regularizaçáo tardia, posto que a ilegalidade 1á tenha sido cometida, laque a autotutela administrativa funda-se no principio da Lêgalidade Adminislrativa se a
Administraçáo Pública só pode agir dentro da legalidade, e dé se considerar que os atos
administrativos eivados dê ilegalidade dêvem ser Íevistos e anulados, sob pena de afronta ao
ordenamento jurídico, e que, em assim sendo, a autotutela abrange o poder de anutar convalidâr ou
revogar atos administrativos:

Considerando, no mais, que a Lea n" 9.666/93, em seu art. 49. estabelece

Art. 49. A autoridade competente para a aprovação
do procedimênto somente poderá revogar a licitaçáo
por razÕes de inleÍesse púbtico decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado pertinente
e suficiente para justificar tal conduta devendo
anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por
provocação de têrcsiros, mediante parecer
eacrito e devidamente Íundâmentado. ídestacoLl
se);

ConsÍderando, ainda, as inÍormaÇôes supÍamencionadas e reconendo aos
ensinamentos do Professor Marçal Justen Filho, êm seu compêndio comentárrcs à Lei de Licilações
e contratos Administrativos, onde ele diz que: "somerte se alude à revogação se o ato Íor valào e
peieito: se deíeituoso. a Administração deverá eíetivar sua anulaÇão.,, (deÀtaãou_se):

ul
e
a 346, que diz: "À
da Súmula 473, que

ue os tornam ileoais.a1

Doroue deles não se orioinam direitos. ou revogáJos, por m
respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em Íodos os
se), ambas do Supremo Tribunal Federal - STF, decido. da fo

otivo de conveniéncia ou oponunídade.
casos, a apreciaçáo judicial." (destacou-
rmâ a seguir:

Assim decido:

O Prefeito de Areia Branca, no uso de suas atribuiçóes legais. com espeque nos ârts
38, inciso lx e 49, capur, ambos da Lei no 8.666/93, consubstánciadJ peras consideraçóes suso
aludidas e respaldada pelo relatório técnico apresentado, decide ANULAà o processo Tomada de
Preços de no 0112020, por motivo de ilegalidade, haja vista o descumprimento de precertos regais
moÍmente os previstos no art. 3o, da Lei n" 8.666/93.

Publique-se e se dê ciência, em conformidade com o art. 49, s3" cic ari 1Og rncrso I,
alínea "c" e §1o. todos da Lei n" 8.666/93.

Areia Branca/SE, 04 de maÍco de 2020.
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